
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.814.441 - SE (2019/0137268-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SECCAO DO 

ESTADO DE SE 
ADVOGADOS : CYNTHIA OLIVEIRA ARAGAO E OUTRO(S) - SE009660 

 JULES NORMAN DE SOUZA LOBO JUNIOR  - SE000630B
 EVELYN MELO NUNES  - SE009848 

RECORRIDO : JORGE GUIMARAES SOUZA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL  E ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. ANUIDADES DA ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL-OAB/SE. VALOR MÍNIMO PREVISTO NO 
ART. 8º DA LEI 12.514/2011. APLICABILIDADE AO CONSELHO DE 
CLASSE. 
1. O acórdão encontra-se em sintonia com a jurisprudência do STJ no sentido de 
que, embora a OAB possua natureza jurídica especialíssima, deve se submeter ao 
disposto no art. 8º da Lei 12.514/2011, que rege a execução de dívida oriunda de 
anuidade inferior a quatro vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou 
jurídica inadimplente. A propósito: AgInt no AREsp 1382501/MS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 18/03/2019;  AgInt no AREsp. 
1.382.719/MS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 19.12.2018; 
REsp. 1.615.805/PE, Rel. Ministro Herman Banjamin, DJe 11.10.2016. Ainda no 
mesmo sentido, as seguintes decisões monocráticas de Ministros que compõem 
ambas as Turmas da Primeira Seção desta Corte de Justiça: AREsp 
1.382.581/MS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho (DJe 14.3.2019); REsp 
1.783.533/AL, Rel. Min. Assusete Magalhães (DJe 1/2/2019); REsp 
1.685.160/SP, Rel. Min. Og Fernandes (DJe 14/11/2018); REsp 1.691.708/MS, 
Rel. Min. Gurgel de Faria (DJe 7/11/2017).
2. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 25 de junho de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
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Documento: 1844269 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/07/2019 Página  2 de 5



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.814.441 - SE (2019/0137268-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SECCAO DO 

ESTADO DE SE 
ADVOGADOS : CYNTHIA OLIVEIRA ARAGAO E OUTRO(S) - SE009660 
   JULES NORMAN DE SOUZA LOBO JUNIOR 
   EVELYN MELO NUNES  - SE009848 
RECORRIDO : JORGE GUIMARAES SOUZA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "c", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 5ª Região cuja ementa é a seguinte:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. OAB. 
EXECUÇÃO DE TÍTULO DE VALOR INFERIOR A 4 (QUATRO) 
ANUIDADES. APLICAÇÃO DA LEI 12.514/2011. EXTINÇÃO DO FEITO.

1. Insurgência contra sentença que extinguiu execução de título 
extrajudicial sem resolução do mérito, nos termos do art. 485, VI, do CPC, ao 
fundamento de que o art. 8º, da Lei nº 12.514/2011 veda a execução de dívidas de 
anuidades pelos Conselhos Regionais inferiores a quatro prestações.

2. A Lei nº 12.514/2011, que estabelece que os Conselho não 
executarão judicialmente dívidas inferiores a 4 (quatro anuidades), trata das 
contribuições devidas aos conselhos profissionais de maneira geral, não fazendo 
ressalva a qualquer conselho de classe. Assim, embora a Ordem dos Advogados 
do Brasil detenha natureza jurídica especialíssima, por se tratar de um conselho de 
classe, deve se submeter à referida norma.

3. Destaca-se que a finalidade do comando contido no art. 8º da 
referida lei é impedir que o Judiciário seja sobrecarregado com execuções de 
valores irrisórios, sendo, portanto, irrelevante a natureza jurídica do órgão de 
classe.

4. Precedente: RESP 201601923250, HERMAN BENJAMIN - 
SEGUNDA TURMA, DJE DATA :11/10/2016 ..DTPB.

5. Apelação improvida.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 174-178, e-STJ).

A recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu divergência 

jurisprudencial quanto à aplicação do art. 8º da Lei 12.514/2011, sob a argumentação de que 

possui interesse processual na presente ação de execução.
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Contrarrazões não apresentadas.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.814.441 - SE (2019/0137268-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 3.6.2019.

A irresignação não merece prosperar.

O Tribunal de origem dirimiu a controvérsia nos seguintes termos (fl. 143, 

e-STJ):

A Lei nº 12.514/2011, que estabelece que os Conselho não 
executarão judicialmente dívidas inferiores a 4 (quatro anuidades), trata das 
contribuições devidas aos conselhos profissionais de maneira geral, não fazendo 
ressalva a qualquer conselho de classe.

Assim, embora a Ordem dos Advogados do Brasil - OAB detenha 
natureza jurídica especialíssima, por se tratar de um conselho de classe, deve se 
submeter à referida norma.

O acórdão encontra-se em sintonia com a jurisprudência do STJ no sentido de 

que, embora a OAB possua natureza jurídica especialíssima, deve se submeter ao disposto no 

art. 8º da Lei 12.514/2011, que rege a execução de dívida oriunda de anuidade inferior a 

quatro vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. A 

propósito:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. EXECUÇÃO. TÍTULO EXECUTIVO 
EXTRAJUDICIAL. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO DE UMA ANUIDADE. 
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - OAB/MS. 
CARACTERIZAÇÃO. CONSELHO DE CLASSE. POSSIBILIDADE. 
APLICAÇÃO DE NORMA JURÍDICA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai 
a incidência do Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma 
do novo CPC".

2. A jurisprudência de ambas as Turmas que compõem a Primeira 
Seção do STJ é firme no sentido de que a OAB, embora seja um conselho de 
classe e possuir natureza jurídica especialíssima, deve se submeter ao disposto no 
art. 8º da Lei nº 12.514/2011, de modo que não poderá executar judicialmente 
dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado 
anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente.
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3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1382501/MS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/03/2019, DJe 
18/03/2019)

 ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
JUDICIAL. ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL. ANUIDADES. 
VALOR MÍNIMO PREVISTO NO ART. 8o. DA LEI N. 12.514/2011. 
APLICABILIDADE AO CONSELHO DE CLASSE. 

1. Nos termos da jurisprudência do STJ, a Ordem dos Advogados 
do Brasil, em se tratando de um conselho de classe, não obstante a sua natureza 
jurídica especialíssima, deve se submeter ao disposto no art. 8o. da Lei n. 
12.514/2011.

 2. Assim, de acordo com o referido diploma normativo, a OAB 
não poderá executar judicialmente dívida relativa a anuidades cujo montante seja 
inferior ao quádruplo do valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica 
inadimplente. 

3. Na espécie, a Corte de origem manteve sentença extintiva de 
execução fiscal que objetivava a cobrança de valor correspondente a 1 (uma) 
anuidade devida por advogado, assentando ser aplicável o limite estabelecido no 
art. 8º da Lei n. 12.514/11, alinhando-se, portanto, ao entendimento firmado neste 
Sodalício. 

4. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no AREsp. 
1.382.719/MS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, DJe 19.12.2018). 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. TÍTULO EXECUTIVO 
EXTRAJUDICIAL. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO DE UMA ANUIDADE. 
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL-OAB/PE. CARACTERIZAÇÃO. 
CONSELHO DE CLASSE. POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE NORMA 
JURÍDICA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.

1. É pacífico no STJ que a divergência jurisprudencial deve ser 
comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude 
fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e 
do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 
ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente.

 2. Trata-se de ação de Execução que possui como título 
executivo extrajudicial certidão de inadimplência no valor de uma anuidade, 
movida pela OAB/PE contra o recorrido. 

3. O STF teve oportunidade de se manifestar sobre a natureza 
jurídica da OAB, no julgamento da ADI 3026/DF, Relator Ministro EROS GRAU, 
julgado em 08/06/2006. Naquela oportunidade consignou que a "Ordem é um 
serviço público independente, categoria ímpar no elenco das personalidades 
jurídicas existentes no direito brasileiro", portanto não se sujeitaria aos ditames 
impostos à Administração Pública direta e indireta. 
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4. A Ordem dos Advogados do Brasil - OAB "não pode ser tida 
como congênere dos demais órgãos de fiscalização profissional". Entretanto, 
conforme decidido pela Corte Especial do STJ, ela não deixa de ser um Conselho 
de Classe. Precedente: AgRg no AgRg na PET nos EREsp 1.226.946/PR, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Corte Especial, DJe 10/10/2013.

5. O Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil, em seu art. 44, 
II, da Lei 8.906/1994, não deixa dúvida de que a OAB não pode ser equiparada a 
nenhum outro conselho profissional, pois sua finalidade transpassa todos os 
objetivos fixados para as demais entidades de classe. Contudo, existe um ponto 
em comum que as une, qual seja, a representatividade da classe profissional.

6. Tendo em vista que a OAB é um conselho de classe, apesar de 
possuir natureza jurídica especialíssima, deve se submeter ao disposto no art. 8º 
da Lei 12.514/2011, que rege a execução de dívida oriunda de anuidade inferior a 
quatro vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica 
inadimplente. 

7. A finalidade da norma em comento é evitar o ajuizamento de 
demandas para a cobrança de valores tidos como irrisórios pelo legislador, 
evitando-se, dessa forma, o colapso da "máquina judiciária". É indiferente que a 
OAB tenha essa ou aquela personalidade jurídica, pois o texto da lei visa que os 
conselhos de classe, independentemente da sua natureza jurídica, não 
sobrecarreguem o Poder Judiciário. 

3. Recurso Especial não provido (REsp. 1.615.805/PE, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, DJe 11.10.2016). 

Ainda no mesmo sentido, as seguintes decisões monocráticas de Ministros que 

compõem ambas as Turmas da Primeira Seção desta Corte de Justiça: AREsp 1.382.581/MS, 

Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho (DJe 14.3.2019); REsp 1.783.533/AL, Rel. Min. 

Assusete Magalhães (DJe 1º/2/2019); REsp 1.685.160/SP, Rel. Min. Og Fernandes (DJe 

14/11/2018); REsp 1.691.708/MS, Rel. Min. Gurgel de Faria (DJe 7/11/2017).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida". 

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0137268-0 REsp 1.814.441 / SE

Números Origem:  0014669272013036000  08004097920174058500  14669272013036000  
8004097920174058500

PAUTA: 25/06/2019 JULGADO: 25/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SECCAO DO ESTADO DE SE 
ADVOGADOS : CYNTHIA OLIVEIRA ARAGAO E OUTRO(S) - SE009660 

 JULES NORMAN DE SOUZA LOBO JUNIOR  - SE000630B
 EVELYN MELO NUNES  - SE009848 

RECORRIDO : JORGE GUIMARAES SOUZA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - Conselhos Regionais de 
Fiscalização Profissional e Afins - Anuidades OAB

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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